
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.956 - DF (2014/0091593-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : FABRÍCIO DO ROSÁRIO SALES 
AGRAVANTE : PATRICIO DO ROSARIO SALES 
ADVOGADOS : ALINE MACHADO DE ARAÚJO RUIVO 
  MÁRCIO ALEXANDRE P VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 05 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora

Documento: 1335038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.956 - DF (2014/0091593-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : FABRÍCIO DO ROSÁRIO SALES 
AGRAVANTE : PATRICIO DO ROSARIO SALES 
ADVOGADOS : ALINE MACHADO DE ARAÚJO RUIVO 
  MÁRCIO ALEXANDRE P VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 578-581, de 

minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial em razão do óbice 

do verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o agravante, em síntese, que o recurso não demanda o revolvimento 

de provas, mas apenas a correta valoração jurídica dos fatos.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.956 - DF (2014/0091593-9)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto a pretensão da defesa em 

obter a desclassificação da conduta praticada pelo recorrente ao argumento de que não há 

provas seguras para sua condenação por delito mais gravoso demanda a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos, providência inadmissível nesta via. Nessa linha:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA.  
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A desconstituição do entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias ensejaria a análise de matéria fático-probatória, o que não se viabiliza 
em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

- Inviável o apelo nobre amparado na alínea "c" do permissor 
constitucional, quando não demonstrada a similitude fática entre as hipóteses 
confrontadas, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 24.287/SC, desta 
Relatoria, DJe 05/04/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091593-9 AREsp 502.956 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  105891711  20110111058917  20110111464604  20110111464606AGS  
295620220118070001

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRÍCIO DO ROSÁRIO SALES
AGRAVANTE : PATRICIO DO ROSARIO SALES
ADVOGADOS : ALINE MACHADO DE ARAÚJO RUIVO

MÁRCIO ALEXANDRE P VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : EDMUNDO ALVES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRÍCIO DO ROSÁRIO SALES
AGRAVANTE : PATRICIO DO ROSARIO SALES
ADVOGADOS : ALINE MACHADO DE ARAÚJO RUIVO

MÁRCIO ALEXANDRE P VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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